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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835

DIRETORIA LEGISLATIVA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

P A R E C E R Nº 096 /2023

RELATÓRIO:

Trata-se da análise de constitucionalidade, legalidade e juridicidade do Projeto de Lei Ordinária nº 477/2022, de autoria do Senhor Deputado Doutor Yglésio, que “Dispõe sobre as normas de concessão e utilização do Cordão de Girassol como Símbolo de Identificação das Pessoas com Deficiências Ocultas no âmbito do Estado do Maranhão e dá outras providências”.

Nos termos do presente Projeto de Lei, o Cordão de Girassol será considerado como Símbolo Estadual de Identificação das Pessoas com Deficiências Ocultas, em modelos fabricados dentro da conformidade, com as especificações e regras básicas estabelecidas.

Prevê ainda a propositura de Lei, que as pessoas com deficiências ocultas terão assegurados os direitos a atenção especial necessária, fazendo uso do Cordão de Girassol, garantindo assim, o seu atendimento prioritário e mais humanizado, nos termos desta Lei, considerando que as deficiências ocultas são impossíveis de serem detectadas tão somente pela aparência física.

Contextualiza a própria Justificativa:

Ao identificar uma pessoa com o Cordão Girassol, as equipes de atendimento das estações, supermercados, lojas, consultórios e outros tipos de estabelecimentos que trabalham com o público devem priorizar a assistência a esse cliente e seus acompanhantes. Tal serviço é capaz de evitar ou amenizar situações de alto estresse em filas e atrasos, tornando a experiência destas pessoas/crianças mais tranquilas.

Em sendo analisada a presente proposição, há que se destacar a relevância da temática ora abordada, não só por sua dimensão constitucional, mas também por se tratar da proteção e integração social das pessoas com deficiência, valores intimamente ligados à dignidade da pessoa humana, um dos fundamentos que a Constituição Federal de 1988 proclama em seu art. 1º, inciso III, em prol da consolidação do Estado Democrático de Direito.
Compete a todos os entes federativos legislar sobre a proteção e integração social das pessoas com deficiência (inciso XIV, do art. 24, da CF/88). A matéria é, pois, de competência concorrente, e o Estado-membro pode legislar sobre ela. 
Ademais é preciso acrescentar que o marco regulatório da acessibilidade encontra fundamento nos arts. 227, §§ 1º e 2°, da CF/88. Em nível federal os referidos dispositivos foram regulamentados pela Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade para as pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.
Apesar de não haver óbice quanto a temática da proposição, contudo, observamos alguns vícios de forma. O Projeto de Lei em tela não observa o Princípio da Reserva de Iniciativa do art. 43, incisos III e V, da Constituição Estadual, neste sentido, citamos os arts. 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º da proposição.

Observando-se os citados artigos acima, verifica-se a competência privativa do Governador do Estado quanto à iniciativa de Lei que disponham sobre organização administrativa, criação, estruturação e atribuição das Secretarias de Estado ou órgãos equivalentes e outros órgãos da Administração Pública Estadual. 

 A Constituição Estadual é clara ao submeter a competência para deflagrar o processo legislativo em questão à manifestação do Governador do Estado, o que, in casu, não houve. Senão vejamos:
Art. 43 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre:

I - fixação e alteração dos efetivos da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militares;

II - criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

III - organização administrativa e matéria orçamentária;

IV- servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e transferência de militares para a inatividade;

V- criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração pública estadual.
Assim sendo, não cabe ao Legislativo Estadual a competência para dispor sobre as competências/atribuições do Executivo Estadual, no que se referem os arts. 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, constantes da propositura de Lei, ora em análise.
Por fim, dentro do prazo regimental, foi apresentada uma emenda substitutiva subscrita pelo Senhor Deputado Neto Evangelista, objetivando aprimorar o texto do Projeto de Lei original. Da análise da referida emenda somos de parecer pelo acolhimento da mesma – EMENDA APROVADA.
VOTO DO RELATOR:

Diante do exposto, e pelas razões ora apresentadas, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 477/2022, com a emenda substitutiva acima acolhida.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:

Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 477/2022, nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.

SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, em 20 de março de 2023.                                               

                                                                     Presidente: Deputado Carlos Lula
                                                                Relator: Deputado Carlos Lula

 Vota a favor:                                                             Vota contra:

Deputado Fernando Braide                                         _________________________

Deputado Doutor Yglésio                                           _________________________
Deputado Neto Evangelista                                         _________________________
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